
 
 

 

EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.613 - DF (2011/0005352-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
REVISOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : VANESSA MARNIE DE CARVALHO PEGOLO 
ADVOGADO : MAURÍCIO VERDEJO GONÇALVES JÚNIOR  - DF022019 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZOS 
DE DURAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA AQUISIÇÃO DE 
ESTABILIDADE. EFEITOS PATRIMONIAIS DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
TEMAS NÃO PACIFICADOS À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. SÚMULA 343 DO 
STF. PEDIDO RESCISÓRIO DA UNIÃO IMPROCEDENTE. CASSAÇÃO DA 
LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS. 770/772. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1.   O art. 535 do CPC/1973 é bastante específico ao 
prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, 
pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente 
a existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   No presente recurso, busca a Embargante apenas o 
pronunciamento expresso acerca da manutenção, ou não, dos efeitos da liminar 
deferida às fls. 770/772, a fim de que possa dar continuidade à execução do 
julgado ao qual se buscou rescindir. Com efeito, diante da improcedência da Ação 
Rescisória, cassa-se os efeitos da liminar deferida à União às fls. 770/772.

3.   Embargos de Declaração do particular acolhidos, sem 
efeitos infringentes.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, sem efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 08 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração na Ação Rescisória 

opostos por VANESSA MARNIE DE CARVALHO PEGOLO ao acórdão assim 

ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

RESCISÓRIA INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO LEGAL. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. PRAZOS DE DURAÇÃO DO ESTÁGIO 

PROBATÓRIO E DA AQUISIÇÃO DE ESTABILIDADE. EFEITOS 

PATRIMONIAIS DO MANDADO DE SEGURANÇA. TEMAS NÃO 

PACIFICADOS À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO 

RESCINDENDO. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 

MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. 

SÚMULA 343 DO STF. PEDIDO RESCISÓRIO DA UNIÃO 

IMPROCEDENTE.

1.   Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 

da Lei Processual, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente, 

dispensando o reexame dos fatos da causa. No caso dos autos, 

contudo, a alegação do autor não evidencia que o acórdão 

rescindendo haja ofendido a literalidade dos dispositivos legais 

invocados. Na verdade, pretende rediscutir a matéria já decidida, 

traduzindo-se em mero inconformismo com o deslinde da questão, o 

que, entretanto, não autoriza a desconstituição da coisa julgada com 

base no art. 485, V do CPC. 

2.   Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, 

é incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação 

de norma federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que 

oscilações jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao 

Poder Judiciário deixar em garantia as suas próprias decisões, 

respeitando-as dentro do tempo em que foi proferida. Adotar-se ação 

rescisória para alinhar a jurisprudência antiga à nova, mais recente, é 

inserir mais um inciso ao art. 485 CPC, criando-se assim uma nova 
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modalidade de impugnação à decisão transitada em julgado (AR 

3.525/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 4.5.2009).

3.   Os temas relativos à necessidade de coincidência 

entre os prazos de duração do estágio probatório e da aquisição de 

estabilidade, bem como o de que os efeitos patrimoniais do Mandado 

de Segurança podem retroagir à data do ato ilegal não se 

encontravam pacificado à época da prolação do acórdão rescindendo, 

situação que repele a Ação Rescisória por atrair a incidência da 

Súmula 343 do STF. 

4.   Pedido rescisório da UNIÃO improcedente (fls. 

845/846).

2.   A Embargante pugna, em suma, que haja pronunciamento 

expresso acerca da manutenção ou não dos efeitos da medida liminar 

anteriormente concedida às fls. 770/772.

3.   Requer sejam acolhidos os presentes Aclaratórios, a fim de, 

sanada a omissão indicada.

4.   É o breve relatório. 
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VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 

PRAZOS DE DURAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA 

AQUISIÇÃO DE ESTABILIDADE. EFEITOS PATRIMONIAIS DO 

MANDADO DE SEGURANÇA. TEMAS NÃO PACIFICADOS À ÉPOCA 

DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. É INCABÍVEL AÇÃO 

RESCISÓRIA BALIZADA NA MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO 

DE NORMA FEDERAL. SÚMULA 343 DO STF. PEDIDO RESCISÓRIO 

DA UNIÃO IMPROCEDENTE. CASSAÇÃO DA LIMINAR DEFERIDA 

ÀS FLS. 770/772. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 

INFRINGENTES.

1.   O art. 535 do CPC/1973 é bastante específico ao 

prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou 

omissão no julgado.

2.   No presente recurso, busca a Embargante apenas o 

pronunciamento expresso acerca da manutenção, ou não, dos efeitos 

da liminar deferida às fls. 770/772, a fim de que possa dar 

continuidade à execução do julgado ao qual se buscou rescindir. Com 

efeito, diante da improcedência da Ação Rescisória, cassa-se os 

efeitos da liminar deferida à União às fls. 770/772.

3.   Embargos de Declaração do particular acolhidos, sem 

efeitos infringentes.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

bastante específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 
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situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 

Não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Assim, os Embargos de Declaração não se prestam à 

finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar 

novo exame da própria questão de fundo, de modo a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   No presente recurso, busca a Embargante apenas o 

pronunciamento expresso acerca da manutenção, ou não, dos efeitos da liminar 

deferida às fls. 770/772, a fim de que possa dar continuidade à execução do 

julgado ao qual se buscou rescindir.

5.   In casu, diante da improcedência da Ação Rescisória, 

cassa-se os efeitos da liminar deferida à União às fls. 770/772.

6.   Com base nessas considerações, acolhem-se os 

Embargos de Declaração apenas para sanar a omissão apontada. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2011/0005352-8 PROCESSO ELETRÔNICO AR     4.613 / DF

Números Origem:  200602529500          201000850127

PAUTA: 22/02/2017 JULGADO: 08/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Revisor

Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

AUTOR     : UNIÃO 
RÉU       : VANESSA MARNIE DE CARVALHO PEGOLO 
ADVOGADO : MAURÍCIO VERDEJO GONÇALVES JÚNIOR  - DF022019 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VANESSA MARNIE DE CARVALHO PEGOLO 
ADVOGADO : MAURÍCIO VERDEJO GONÇALVES JÚNIOR  - DF022019 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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